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RESUMO: Objetivo: O trabalho teve o objetivo de realizar educação em saúde para a 
melhoria e garantia da qualidade da água para consumo humano nas residências em 
comunidades no Território de Manguinhos, RJ. Metodologia: Foi elaborado o caderno de 
educação em saúde visando a melhoria da qualidade sanitária da água de consumo nas 
residências, intitulado “Caderno de Saúde e Ambiente, volume temático Nº 1- Água 
Potável: cuidados e dicas”. Resultados e Discussão: O uso da cartilha auxiliou a educação 
ambiental, no momento da devolutiva dos resultados das análises da água nas 
residências. Com isto, todas as informações e recomendações contidas no caderno foram 
explicadas, orientando os moradores sobre como proceder para a melhoria da qualidade 
da água da sua residência. Conclusão: A educação em saúde realizada no projeto 
contribuiu com informações aos moradores para melhorar e garantir que a água esteja de 
qualidade para consumo, para assim prevenir agravos à saúde. Além do mais, este 
material informativo também poderá ser utilizado em domicílios de qualquer região do 
Brasil. 
Palavras-chave: Água Potável, Educação em Saúde, Qualidade Sanitária. 
 

 

Introdução 

A água é um recurso ambiental essencial a sobrevivência dos seres vivos, e foi 

reconhecida desta forma inicialmente em 1977 durante a Conferência das Nações Unidas 

sobre Água em Mar Del Plata - Argentina. Nesta conferência foi estabelecido que 

independente da condição social e econômica todos tinham direito ao acesso a água 

potável de qualidade (1).  

Outro referencial internacional quanto ao direito à água surgiu em 2002, durante o 

Comitê das Nações Unidas sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, em que foi 

estabelecido o direito humano à água no Comentário Geral de nº15 (2). Neste documento, 

além da disponibilidade de água, esta também deve ser de qualidade; quantidade 

suficiente; ter acessibilidade física e financeira, que não apresente riscos, e nem 

comprometa a alimentação e cuidados com a saúde (1).  

                                                
1 1Programa de Doutorado em Saúde Pública e Meio Ambiente – ENSP/FIOCRUZ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. E-mail: 
natashabhandam@gmail.com 
2 DSSA/ENSP/FIOCRUZ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil.  
3 DSSA/ENSP/FIOCRUZ, Rio de Janeiro, RJ, Brasil.  
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Então em 2010 foi instituída uma legislação da Assembleia Geral da Organização das 

Nações Unidas, Resolução A/RES/64/292 (3), que reconhece e determina formalmente 

que a água, e o esgotamento sanitário são um direito a todas as populações humanas. 

Após este marco, todas as cidades devem proporcionar e garantir o abastecimento de 

água e o esgotamento sanitário às residências (1). 

 Apesar dos investimentos internacionais no acesso à água potável e ao 

saneamento, atualmente, 2,5 bilhões de homens, mulheres e crianças no mundo não têm 

acesso a serviços de saneamento básico. Além do mais, quase um bilhão de pessoas 

continuam praticando defecação a céu aberto, e 748 milhões de pessoas não possuem 

acesso imediato à água potável, principalmente, em regiões carentes como na África 

subsaariana, Ásia Meridional e Sul oriental da Ásia (4).  Estimou-se em 2010 que pela falta 

de saneamento, aproximadamente 1,5 milhões de crianças menores de 5 anos cheguem a 

óbito, e 443 milhões de dias escolares são perdidos a cada ano relacionado a doenças (3). 

Estas condições precárias favorecem a disseminação de doenças, como as diarreicas que 

são umas das principais causas de óbitos entre crianças menores de cinco anos. A falta de 

saneamento e higiene também pode levar às doenças, como parasitoses intestinais, 

cólera, febre entérica, hepatite e febre hemorrágica do vírus ebola (4). 

 Visto isto, é de fundamental importância que a água utilizada para consumo humano 

atenda aos padrões de potabilidade para que não ocorram doenças devido a sua 

contaminação (5). Para ser considerada potável no Brasil, os parâmetros devem estar 

dentro dos limites preconizados pelo Ministério da Saúde, Portaria 2.914 de 2011 para o 

consumo humano (6). 

 A água tratada que chega às residências pode ser contaminada biologicamente, 

modificando assim a sua qualidade sanitária. As alterações podem ser devido ao 

abastecimento clandestino de água, que é uma forma propícia para a contaminação. 

Geralmente, as ligações clandestinas (captação de água ilegal) são construídas com 

materiais de pouca durabilidade e segurança (7-8). Estas por sua vez, estão muitas das 

vezes próximas aos canos de esgoto, o que pode contaminar tanto a água que chega a 

estes moradores quanto, também, aos moradores que recebem a água pelos 

encanamentos legais de água (8).  

Outra forma de contaminação pode ser o processo de armazenamento de água 

potável em recipientes como piscinas, baldes e caixas d'água. Quando estes são utilizados 717
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como reservatórios e, posteriormente, a água não é tratada de forma adequada pode 

ocorrer a proliferação de patógenos como, por exemplo, bactérias que causam 

gastroenterite. A melhor maneira de conservar a água corretamente é realizando a adição 

de cloro na quantidade adequada por ml de água, porém quando parada ou exposta ao 

calor por muito tempo, esta pode perder a quantidade do cloro importante para a sua 

desinfecção, e por isto deve ser monitorada (9).  

 Para a promoção da saúde e a garantia de uma água com qualidade sanitária 

adequada para a população é muito importante também o acesso à informação em saúde: 

“O acesso à informação em saúde é fundamental para reduzir iniquidades e promover 

transformações sociais necessárias para a qualidade de vida e o bem-estar mais 

democrático das populações. O conceito ampliado de "saúde", tão discutido nos debates 

que deram origem ao Sistema Único de Saúde (SUS), está intimamente relacionado à 

ideia de cidadania. E uma das bases essenciais ao exercício pleno da cidadania e do 

direito à saúde é o direito à comunicação e à informação” (10). 

Neste sentido, o projeto teve o objetivo de realizar educação em saúde para a 

melhoria e garantia da qualidade sanitária da água para consumo humano nas residências 

em comunidades no Território de Manguinhos, RJ. 

 

Metodologia 
 

Foi realizado o trabalho de educação em saúde juntos aos moradores nas 

comunidades de Manguinhos, RJ, após a avaliação da qualidade sanitária da água de 

consumo das residências. Depois das análises da água ficou evidente que a população 

precisava de orientações sobre cuidados com a água, pois os resultados mostraram que 

apenas 29% das amostras de água coletadas estavam próprias para consumo humano 

segundo os padrões de potabilidade, ou seja, com ausência de coliformes, e 71% das 

amostras de água estavam contaminadas com coliformes (8). 

 Tendo em vista a devolutiva dos resultados das análises da qualidade da água 

consumida pela população do Território de Manguinhos foi elaborado o caderno de 

educação em saúde visando a melhoria da qualidade sanitária da água de consumo nas 

residências, intitulado “Caderno de Saúde e Ambiente, volume temático Nº 1- Água 

Potável: cuidados e dicas” (11). Todo o caderno foi elaborado pela equipe em reuniões de 

grupo, com contribuição de pesquisadores, alunos e bolsistas da Fundação Oswaldo Cruz- 718
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FIOCRUZ, sendo elaborado com uma linguagem simples e ilustrativa para atingir a 

população (Figura 1). 

 

 
 

Figura 1 – Capa do Caderno de Saúde e Ambiente, volume temático Nº 1- “Água Potável: 
cuidados e dicas”. Fonte: Soterro-Martins et al. (2014). 

 

Resultados e discussão 
 

O uso da cartilha auxiliou a educação em saúde, no momento da devolutiva dos 

resultados das análises da água nas residências. Com isto, todas as informações e 

recomendações contidas na cartilha foram explicadas, orientando os moradores sobre 

como proceder para a melhoria da qualidade da água da sua residência. 

A cartilha baseia-se em orientações a partir de uma personagem, que se inicia com a 

informação sobre o padrão de qualidade estabelecida pela legislação para água potável, 

que determina que a água potável não deve conter microrganismos patogênicos e deve 

estar livre de bactérias indicadoras de contaminação fecal (6). A partir disto, a personagem 

explica sobre a importância da limpeza da caixa d’água para a qualidade da água da 

residência, e que deve ser feita a limpeza de 6 em 6 meses ou até 1 ano. E lista o material 

que são necessários para a limpeza de uma caixa d’água, como esponja macia, balde e 

cloro ativo. Em seguida, traz o conceito de cloro ativo e como prepará-lo para desinfecção. 

Nesta parte possui informações sobre a quantidade de cloro para cada quantidade em 

mililitro de água (Figura 2). 
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Figura 2 – Qualidade da água, preparo para a limpeza da caixa d’água e do cloro ativo, e 
entrega ao morador do Caderno de Saúde e Ambiente, volume temático Nº 1- “Água 
Potável: cuidados e dicas”. Fonte: Soterro-Martins et al. (2014). 

 

 Nas duas páginas seguintes da cartilha se encontra o Passo a passo da limpeza da 

caixa de água, desde como proceder para a retirada da água suja, limpeza das paredes 

até o momento da desinfecção com a quantidade de cloro ativo que devesse colocar e o 

tempo para deixar agir nas paredes da caixa. Também fala sobre a importância desta 

limpeza adequada e periódica para a prevenção de doenças (Figura 3).     
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Figura 3 – Passo a passo da limpeza da caixa d’água, páginas do Caderno de Saúde e 
Ambiente, volume temático Nº 1- “Água Potável: cuidados e dicas”. Fonte: Sotero-Martins 
et al. (2014). 

 

Posteriormente a personagem elucida Como tratar a água “não confiável”. Uma água 

não confiável corresponde uma água que pode estar contaminada por agentes biológicos 

(bactérias, vírus e parasitos), e com isto há riscos para saúde relacionados com a sua 

ingestão. Neste conteúdo da cartilha é indicado para tratar a água com a utilização de 

filtros, ou fervura ou cloração da água, e como tratar com estas formas. Na página seguinte 

o tema se trata dos Cuidados com filtro e águas de geladeira, e explica sobre os cuidados 

com os filtros de barro e de refil, indicando que o refil do filtro deve ser trocado de 6 em 6 

meses. Quando isto não é realizado a função da filtragem perde a sua eficácia, permitindo 

a passagem de microrganismos. As garrafas de geladeira também devem ser tratadas 

para armazenamento de água com qualidade, e para isto precisam ser limpas até o limite 

de 1 semana, com água e sabão, ou com cloro ativo. Finaliza com o alerta de que 

mamadeiras e outros utensílios plásticos não devem ser fervidos, pois pode haver 

substancias tóxicas no plástico (como o bisfenol A), que se soltam com o calor. Para 

desinfetar neste caso é indicado o uso de solução de água sanitária e depois lavar com 

água. Junto com o caderno de Saúde e Ambiente, volume temático Nº 1- “Água Potável: 

cuidados e dicas” foi oferecido um encarte para ser fixado na geladeira ou atrás da porta 
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da cozinha, para que o morador pudesse registrar as datas de troca ou limpeza do filtro e 

as datas de lavagem da caixa de água (Figura 4). 

 

 

 

Figura 4 – Tratamento da água “não confiável”; cuidados com filtro e águas de geladeira; e 
encarte para lembrar das datas de limpeza - páginas do Caderno de Saúde e Ambiente, 
volume temático Nº 1- “Água Potável: cuidados e dicas”. Fonte: Sotero-Martins et al. 
(2014). 

  

Conclusões  
 

A utilização do Caderno de Saúde e Ambiente – “Água Potável: cuidados e dicas” 

contribuiu com informações para os moradores sobre a qualidade da água de consumo e 

como o cidadão poderia ter cuidados para minimizar os riscos relacionados com a 

contaminação da água, e com isto evitar agravos à saúde. Além do mais, este material 

informativo também pode ser utilizado em domicílios de qualquer região do Brasil, para 

auxiliar a melhoria da qualidade da água de consumo humano. 
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